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Prefácio

Apresentação preparada para a Conferência da CTA sobre as Oportunidades e Desafios da Globalização para a Economia Moçambicana e Estratégia de Negócios e Desenvolvimento Económico Local, Maputo, Maio de 2006.  Todos os comentários e sugestões são bem-vindos e podem ser enviados para ff@frankflatters.com.

1. Introdução

Fazer negócio, seja ele o negócio privado, ou o “negócio” de fazer políticas na economia global apresenta muitos desafios interessantes e importantes para Moçambique. O tema desta conferência,  Oportunidades e Desafios da Globalização para a Economia Moçambicana e Estratégia de Negócios e Desenvolvimento Económico Local, não podia ser mais apropriado. Embora este tema pareça aludir, em primeiro lugar, ao negócio privado, a presença e a participação activa dos responsáveis pela elaboração de políticas aos níveis mais altos reconhece o papel importante desempenhado pelo governo na formulação do quadro em que as decisões sobre negócios são tomadas e em que os sonhos de desenvolvimento económico de Moçambique serão (ou não serão) realizados.

A minha ênfase nesta apresentação reside na interacção entre as políticas e o negócio. A missão particular que me foi dada é de focalizar as políticas do comércio internacional. Embora chegue a uma série de conclusões sobre as políticas comerciais, a minha análise conduzir-me-á igualmente a algumas observações sobre uma vasta gama de políticas internas complementares. 

Começo por algumas observações gerais sobre a globalização e sobre lições tiradas da experiência internacional. Segue-se depois uma discussão das duas dimensões ou abordagens da política comercial. A primeira é a diplomacia do comércio internacional, essencialmente envolvida na negociação e implementação de acordos de comércio internacional. A segunda é a formulação de políticas comerciais unilaterais. 

Por definição, a globalização é um fenómeno internacional. Por essa razão, Moçambique tem um grande interesse nos resultados dos processos das políticas regionais e globais em curso, tais como as que estão a ter lugar na OMC, nas negociações com a UE relativamente aos novos Acordos de Parceria Económica (Economic Partnership Agreements - EPAs) e nas  possíveis emendas e prorrogações da SADC e da SACU.  Todavia, existem sérias limitações na influência nestas arenas internacional e regional. 

Felizmente, as questões de políticas mais importantes que a globalização apresenta são internas. E é aqui, obviamente, que Moçambique é soberano nas escolhas que faz. Embora os tratados e acordos internacionais e regionais coloquem algumas limitações nesta soberania, muitos deles limitam acções que seriam contra os interesses económicos de Moçambique em qualquer dos casos. Este é um tema que voltarei a abordar mais tarde.

2. Algumas Lições Gerais

Abertura e Crescimento

O objectivo das políticas de desenvolvimento económico é o de aumentar os rendimentos e reduzir a pobreza. Naturalmente que o crescimento é essencial à redução da pobreza. O que a experiência internacional também demonstra é que a abertura é essencial ao crescimento. Os países de baixa e média renda que foram bem sucedidos na sua integração na economia global através do comércio e investimento registaram, no geral, um crescimento mais rápido do que os país mais ricos. Os que não foram bem sucedidos, registaram um crescimento mais lento.
 Ver Figura 1. A chave para o desenvolvimento com êxito é a integração, com sucesso e de uma forma produtiva, na economia global. O isolamento não é uma opção viável em termos de políticas e este aspecto aplica-se, de forma particular, a uma pequena economia, como é o caso de Moçambique.
Figura 1
Convergência e Abertura Globais

Fonte: Banco Mundial

Existem muitas dimensões da “abertura”. Entre elas situam-se o nível e a complexidade das estruturas das tarifas de importação, a facilidade dos procedimentos aduaneiros, a transparência das regras no que diz respeito à qualidade e à segurança das normas, bem como a eficiência das redes dos transportes e logísticas. Mas não existe dúvida absolutamente nenhuma de que as boas políticas comerciais são essenciais em qualquer política de desenvolvimento nacional.  Para além disso, e como veremos em mais pormenor mais adiante neste documento, a maior parte das acções necessárias para uma boa política comercial podem ser realizadas internamente; depende essencialmente do que fazemos para nós próprios e do que podemos negociar com os outros países.

As boas políticas comerciais, só por si, não são suficientes para garantir o desempenho satisfatório do desenvolvimento. Elas devem ser complementadas por uma vasta gama de outras políticas e instituições. Entre elas encontram-se: 

· as instituições legais e efectivas para a protecção dos direitos de propriedade e a execução dos contratos,

· instituições fiscais e políticas macro-económicas estáveis,

· um regime regulador eficaz e não complicado,

· mercados competitivos,

· infra-estrutura e serviços básicos eficientes (finanças, serviços utilitários, telecomunicações, transportes, etc.) e

· instituições e mercados eficazes para o capital humano, em especial sob a forma de educação e mercados de trabalho flexíveis.

A natureza multi-dimensional da abertura e a variedade de políticas adicionais complementares que são necessárias significam que não existe um único conjunto de políticas e prescrições institucionais que se aplicam a todos os países e a todas as circunstâncias. A realidade política e as diferenças existentes nas circunstâncias económicas e institucionais significa que cada país deve encontrar um caminho que produza melhores resultados para esse país.

Embora seja o sector privado e as decisões dos investidores, produtores e trabalhadores, que irão guiar o desenvolvimento económico do país, o papel do governo é crucial. Cabe ao governo criar um ambiente em que os incentivos que se colocam aos órgãos decisórios do sector privado  estejam alinhados com as forças do mercado e que as instituições fiscais, legais e outras facilitem a competitividade e não distorçam nem coloquem entraves aos actores privados. 

Fragmentação da Produção Global e Crescimento Guiado pelas Importações

A globalização proporcionou uma variedade muito grande de oportunidades de desenvolvimento através da ‘fragmentação’ da produção global. Grandes avanços registados na tecnologia de informação, transportes e logística, juntamente com uma libertação significativa do comércio internacional, possibilitaram a “desconstrução” das cadeias de valor dos produtos e a atribuição das tarefas de produção global de bens e serviços de uma maneira muito mais subtil e em conformidade com os custos de produção comparativos em diferentes locais. As cadeias de produção global tornaram-se fragmentadas e verdadeiramente globais.

Os países que facilitam esse comércio fazem parte de um processo global que está na origem da redução implacável dos custos dos bens e serviços comercializados internacionalmente e proporcionaram grandes benefícios aos consumidores por todo o lado. Mais importante, os países que participaram, com êxito, nas redes de produção globais conheceram índices rápidos de redução da pobreza.

Analisado no contexto das redes de produção globais, o muito badalado crescimento ‘guiado pelas exportações’ do Leste e do Sudeste Asiático é descrito de forma mais exacta e considerado como uma história de crescimento guiado pelas importações. As indústrias de exportação bem sucedidas foram apoiadas por regimes de políticas que reduziram os custos de importação das matérias primas e dos factores de produção intermédios através da liberalização e facilitação gerais do comércio, incentivados, em muitos casos, por medidas especiais com vista a aumentar ainda mais o acesso aos factores de produção nos mercados mundiais.

Os exportadores de produtos electrónicos que se desenvolveram por todo o Sudeste Asiático, por exemplo, não se desenvolveram com base nas indústrias de substituição das importações anteriormente protegidas. Eles basearam-se em investimentos de raiz, atraídos por instituições que lhes permitiram estar isolados dos efeitos da protecção e lhes permitiram importar e exportar o mais livremente possível. Duas das inovações institucionais mais bem sucedidas na Indonésia na década de 80, por exemplo, foram: 

· a substituição das Alfândegas por um serviço de inspecção pré-embarque suíço que reduziu o custo das importações em pelo menos vinte por cento numa questão de meses e 

· um programa de facilitação das exportações que libertou os exportadores dos direitos de importação aplicados aos factores de produção / matérias primas, dos requisitos locais e de todos os esquemas de licenciamento das importações relativos às matérias primas industriais básicas, permitindo-lhes assim competir com os produtores internacionais em igualdade de circunstâncias.

A Malásia e a Tailândia dependiam fortemente dos acordos alfandegários que permitiam aos exportadores operar numa base de comércio livre nas importações e exportações. 

Inovações institucionais como estas serviram de íman para o investimento na electrónica, vestuário, calçado e noutros sectores trabalho-intensivos. Elas resultaram em taxas médias de crescimento económico de 7 a 9 por cento durante mais de uma década e meia e reduziram a incidência da pobreza em montantes elevados —de 40 por cento em 1976 para 11 por cento em 1995, no caso da Indonésia.

Esta é uma lição importante não apenas para a Ásia, mas também para as Maurícias, uma das claras histórias de sucesso pós-colonial na região da África Austral (ver Caixa 2-1 sobre as Maurícias).

Caixa 2-1
Maurícias: Ganhos da Globalização
	As Maurícias são um dos poucos casos de sucesso da integração global em África.

Na altura da independência, as perspectivas económicas das Maurícias eram sombrias (ver Meade 1964). Situava-se entre os países mais pobres do mundo. A população era demasiada para os recursos limitados de terras e naturais da Ilha. Qualquer salário suficiente para os proprietários de terras contratarem a mão-de-obra disponível seria demasiado baixo para sustentar um nível de vida de subsistência. Parecia que a única esperança era um grande aumento na produção do açúcar, ou um aumento significativo dos preços mundiais do açúcar. Nenhuma destas duas alternativas era muito provável. As Maurícias pareciam ter caído numa armadilha Maltusiana, estar condenadas a uma pobreza que oprimia e aos distúrbios étnicos e à instabilidade política e económica inevitáveis. 

Trinta anos mais tarde, as Maurícias estavam irreconhecíveis para os que participaram nos estudos encomendados pela Grã-Bretanha na altura da independência. O rendimento per capita (ajustado em termos de PPP – Paridade do Poder de Compra) é mais do que 5 vezes maior do que a média da África Sub-sahariana e mais do que duas vezes e meia maior do que todos os países em desenvolvimento. As taxas de crescimento e outros indicadores do desenvolvimento humano ultrapassam os dos outros países por uma margem grande.

Os factores centrais desta realização foram:

· o reconhecimento das oportunidades especiais existentes nos mercados mundiais e 

· reformas de políticas que promovem o comércio—facilitação da importação das matérias primas e da exportação dos produtos processados, com o mínimo de regulamentos ou outro tipo de interferências.

Os investidores nas Maurícias foram autorizados a importar  o que queriam de qualquer fonte que pretendiam, a envolver-se em qualquer processamento destes materiais que podiam fazer economicamente nas Maurícias e a exportar para qualquer mercado do mundo.

Uma característica interessante da política comercial durante o mesmo período foi a continuação de índices de protecção relativamente elevados para um vasto leque de indústrias de substituição das importações. Até muito recentemente, a estrutura tarifária foi caracterizada por taxas elevadas e variáveis, com um padrão que encorajava a existência de indústrias locais de montagem ineficientes. Um mito há muito enraizado 
	sobre a importância e a fragilidade das referidas indústrias de substituição das importações perpetuou um regime de políticas de custo elevado durante um período de tempo anormalmente longo.
Apenas muito recentemente é que as Maurícias começaram a racionalizar o seu regime de direitos de importação, após reconhecerem o número reduzido de postos de trabalho nestas indústrias e os elevados custos que impõem aos consumidores e após introduzirem um regime de IVA que reduz a dependência do orçamento dos direitos de importação  (ver Caixa 7 de Flatters 2002b).

É um testemunho da eficácia do sistema EPZ (Zona de Processamento para Exportação) e do carácter favorável ao  mercado do resto do regime de investimentos e da política industrial que a economia orientada para as exportações na área têxtil e noutros sectores se desenvolveu com tanto sucesso, apesar destas medidas persistentes de substituição das importações. As Maurícias exportam actualmente uma grande variedade de produtos manufacturados, incluindo, claro, o vestuário e têxteis, mas também óculos de sol, relógios e respectivos componentes, equipamento médico e muitos outros bens. Além destes aspectos, o país continua a obter rendimentos consideráveis provenientes do turismo e começou a exportar serviços bancários e de processamento de informação.

Uma das conquistas deste ‘milagre’ foi a enorme oportunidade para a criação de postos de trabalho na indústria virada  para a exportação. Actualmente, as Maurícias enfrentam escassez de mão-de-obra, ao contrário de mão-de-obra excedentária. Os níveis salariais e de habilidades subiram ao ponto deste país estar a perder rapidamente a sua vantagem comparativa na indústria trabalho-intensiva. As Maurícias estão a passar de uma produção a partir de mão-de-obra não qualificada para a exportação de produtos que implicavam habilidades mais intensivas. Tornou-se num motor do crescimento regional, num centro de coordenação e de apoio logístico à produção e à exportação de uma vasta gama de serviços e mercadorias, incluindo têxteis e vestuário. 

As Maurícias constituem um exemplo africano dos ganhos resultantes da participação nos mercados globais. O aspecto central do seu sucesso foi um ambiente de políticas que tornou o comércio o mais fácil possível e permitiu aos investidores, nacionais e estrangeiros, envolverem-se em actividades que podiam ser realizadas da melhor maneira nas Maurícias.


A fragmentação da produção global é particularmente importante para os países pequenos e pobres como Moçambique. Os mercados internos são pequenos e limitados e dão muito poucas oportunidades para se conseguir o nível de funcionamento que é necessário para competir a nível nacional. Mas ser-se capaz de participar em segmentos das cadeias de valor e das redes de produção globais quebra a ligação entre a dimensão do mercado interno e a capacidade de conseguir economias de escala na produção. A pequena dimensão e/ou o subdesenvolvimento dos mercados internos não devem  constituir um constrangimento ao desenvolvimento económico, salvo se, obviamente, as barreiras em termos de políticas limitarem a capacidade de os investidores e os produtores participarem efectivamente nas cadeias de valor globais.

Este facto possui implicações importantes no papel da logística e da facilitação do comércio. O comércio internacional é um substituto da auto-suficiência em todas as etapas das cadeias de valor dos produtos. Com efeito, a logística e a facilitação do comércio são, de longe, mais críticas para a continuidade industrial de um país do que o desenvolvimento de cadeias de valor locais ou regionais integradas.

As regras locais podem constituir um peso semelhante. Por uma série de razões, os investidores preferirão sempre os fornecedores (“sourcing”) locais do que os internacionais, ceteris paribus (se todas as outras condições forem iguais); mas há a possibilidade de se depender delas para se efectuarem compras localmente, se for apropriado e eficiente em termos de custos. As políticas que forçam as regras locais quando não é apropriado constituem um impedimento ao desenvolvimento de indústrias competitivas a jusante, que são a única fonte sustentável da procura para os produtores a montante. Este aspecto é particularmente relevante para países como  Moçambique no contexto das regras de origem em acordos regionais de comércio preferencial e outros, um assunto que será abordado mais adiante.
3. Negociações sobre o Comércio e Diplomacia do Comércio

As discussões mais populares da política comercial dizem respeito ao que é melhor descrito como sendo “diplomacia do comércio” e centram-se nas negociações sobre o comércio entre vários conjuntos e subconjuntos de governos nacionais.

As  mais abrangentes são as consagradas na Organização Mundial do Comércio (OMC), que sucedeu ao Acordo Geral das Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade - GATT). A OMC baseia-se num conjunto de acordos celebrados entre os seus 149 países membros que estabelecem um quadro de regras acordadas que regem o comércio de bens e serviços entre eles. Constitui um fórum para a actualização destas regras e um mecanismo para a resolução de conflitos referentes à sua aplicação. A actual “Ronda de Doha” de negociações da OMC tem vindo a decorrer há vários anos e, como é bem sabido, ainda está longe de chegar a uma conclusão. Muitos dos principais pontos de discórdia diz respeito ao aumento dos benefícios providenciados pela OMC aos países em desenvolvimento.

A principal função da OMC é a de facultar um mecanismo para que os países se empenhem na aplicação de “boas políticas comerciais.” Entre  as suas motivações iniciais mais importantes encontrava-se o receio da eclosão de “guerras comerciais” entre as maiores potências económicas em que a imposição de tarifas por um país para proteger certos interesses nacionais provocaria a retaliação de outros e resultaria numa escalada de uma protecção mutuamente destrutiva.

Um aspecto central para a OMC (e para o GATT), mas que agora praticamente já não é honrado, é o princípio de “nação mais favorecida (Most Favoured Nation - MFN),  ou o princípio da não discriminação segundo o qual os membros têm de aplicar as mesmas políticas comerciais em relação a todos os outros membros. De forma particular, o princípio da MFN proíbe um país de aplicar uma tarifa mais baixa sobre as importações de um país membro do que de qualquer outro membro da OMC. As duas principais excepções a este princípio foram:

· a capacidade de os países desenvolvidos darem preferências comerciais aos países menos desenvolvidos e 

· a autorização aos membros da OMC de celebrarem acordos de comércio preferencial, mas apenas sob determinadas condições e, mais importante, que as preferências se aplicam substancialmente a todo o comércio entre as partes signatárias ao acordo.

O princípio da MFN, que já foi um dos princípios mais importantes do sistema de comércio do mundo moderno, praticamente desapareceu com a proliferação de acordos de comércio preferencial (PTAs) bilaterais, regionais e outros de carácter especial celebrados entre todo o tipo de países. Seja o aumento do número de PTAs uma causa ou um efeito, é, certamente, um sinal de mudança fundamental na ordem do comércio mundial. Numa outra secção, analisamos algumas questões particulares resultantes dos PTAs. 

Problemas com a Diplomacia do Comércio

A primeira lição sobre a política comercial, especialmente para um país pequeno que não pode influenciar os mercados mundiais em relação aos produtos que comercializa, é que a protecção só afecta a si próprio e que os benefícios de qualquer das suas medidas de liberalização do comércio vão para os seus próprios cidadãos.

As negociações sobre o comércio, em especial ao abrigo da OMC, têm como base um princípio muito diferente, uma ficção de que as “concessões” através das reduções tarifárias são prejudiciais ao país que as concede e benéficas aos seus parceiros comerciais. Não existem dúvidas de que alguns países em desenvolvimento ganhariam  das reduções tarifárias dos país ricos em produtos trabalho-intensivos chave, tais como o vestuário, e das reduções nos subsídios e protecção agrícolas. Mas existem ainda menos dúvidas de que ganhariam e de que os ganhos seriam muito maiores e mais directos da racionalização dos seus próprios regimes tarifários.

No início das negociações da Ronda de Doha, o Banco Mundial estimou que, em cenários modestos de liberalização do comércio global, os ganhos do rendimento mundial seriam de cerca de $355 biliões até 2015. Deste montante, $184 biliões beneficiariam os países em desenvolvimento e dois terços deste valor seriam o resultado da liberalização das suas próprias importações. Tomando em consideração os efeitos dinâmicos, e acrescentando os efeitos da liberalização e da reforma dos serviços, o comércio aumentaria estes ganhos de uma forma substancial. Por outras palavras, a maior parte dos ganhos resultantes da participação na Ronda de Doha poderia ser usufruída permanecendo no país e centrando-se na reforma unilateral do comércio. 

Isto não quer dizer que os países em desenvolvimento não devam levar a sério as negociações da OMC. Contudo, é reduzido o risco de qualquer país em desenvolvimento vir a reduzir a sua influência nas negociações da OMC sobre questões de peso como é o caso da liberalização do comércio, do vestuário e da agricultura por avançar com o seu próprio programa de liberalização do comércio. E a OMC poderia ser usada como uma desculpa conveniente para lidar com a oposição à reforma por parte dos interesses adquiridos nacionais.

As negociações sobre o comércio devem ser usadas para promover uma boa política comercial interna, não para resistir a ela. 

Independentemente do que for acordado em resultado dos processos da OMC, deve-se reconhecer que estes são apenas requisitos mínimos. Acordar em estabelecer uma tarifa a um determinado nível não impede um país de a baixar. Aceitar certas regras sobre a utilização de medidas de protecção de emergência, tais como as salvaguardas e os direitos “anti-dumping”, não impede de adoptar algumas medidas mais rigorosas para seu próprio uso interno.

Um dos grandes avanços da OMC relativos ao GATT é que os países em desenvolvimento são membros participantes de pleno direito. Não existe diferenciação entre os membros em termos de dimensão ou de níveis de rendimento no que diz respeito à sua voz ou aos seus direitos na organização. Não obstante, e em consequência da sua insistência, os países em desenvolvimento defenderam e, no geral, conseguiram obter certos direitos especiais à luz do seu estatuto de países de baixa renda. Alguns destes direitos, tais como a possibilidade de aceder a medicamentos genéricos ao abrigo de condições de licenciamento menos rigorosas do que em geral permitidos pelas disposições sobre a propriedade intelectual do regime da OMC, são nitidamente de grande valor. Mas outros direitos, como é o caso do direito aceite na generalidade de avançar mais lentamente na redução das tarifas de importação e disposições menos rigorosas de entrada nos PTAs, devem ser tratados com muito cuidado. Por exemplo, utilizar o direito de retardar a liberalização do comércio é renunciar aos principais ganhos resultantes da participação no sistema de comércio global e irá, quase que de certeza, impedir o crescimento e a redução da pobreza.  

Acordos de Comércio Preferencial Regionais e Outros 

Tal como se assinalou na introdução desta secção, a diplomacia do comércio internacional tem sido cada vez mais dominada por acordos de comércio preferencial regional e outros. Para Moçambique apenas, o catálogo de acordos recentes, em curso ou potenciais inclui acordos bilaterais com a África do Sul, o Malawi e o Zimbabwe, acordos regionais com a SADC e a SACU, preferências não recíprocas ao abrigo do AGOA e o acordo Tudo Menos Armas (Everything but Arms - EBA) da União Europeia, os Acordos de Parceria Económica (Economic Partnership Agreements - EPAs) com a UE e possíveis acordos com a Índia e outros parceiros no Sul da Ásia.

Uma questão fundamental, mas ainda por resolver, é se estes estão genuinamente a favor ou são detractores da boa política comercial—se promovem a liberalização do comércio global e unilateral, ou se a impedem. Para um país como Moçambique, a questão chave é saber se a participação em tais acordos pode ser utilizada para promover reformas úteis e necessárias de políticas internas sem impor custos económicos ocultos. Este é o desafio das políticas; e existem alguns perigos reais.

· Desvio do Comércio: O perigo económico mais importante dos acordos de comércio preferencial é que eles distorcem os incentivos económicos de uma forma que encoraja o desvio do comércio—as preferências tarifárias fazem com que Moçambique passe das fontes de importação de baixo custo para as de custo mais elevado, reduz as receitas provenientes das tarifas e conceda poucos (ou nenhuns) benefícios aos utilizadores das importações. Este  perigo e os seus custos aumentam com a dimensão das preferências tarifárias que são concedidas. A solução mais simples é de reduzir o fosso entre as tarifas preferenciais e as tarifas MFN que são aplicadas às importações provenientes dos não parceiros. Por outras palavras, os perigos e os custos do desvio do comércio podem ser minimizados utilizando as negociações dos PTAs para promover uma reforma tarifária interna mais geral.

· Complexidade Reguladora: A  proliferação de PTAs aumenta a complexidade das regras de importação e exportação. As tarifas dependem da origem e do destino das mercadorias em causa. Isto resulta em custos adicionais significativos referentes ao cumprimento e à aplicação das regras comerciais, funcionando como uma barreira oculta ao comércio.

· Regras de  Origem: Qualquer PTA sem uma tarifa externa comum requer regras de origem para determinar se as mercadorias se qualificam para as preferências de tarifas e de outra natureza. Estas regras encontram-se entre as principais fontes de complexidade reguladora nos PTAs. Para além disso, elas são muitas vezes utilizadas como instrumento de protecção oculta por aumentarem o custo da qualificação para as preferências. As soluções são a) tornar as regras de origem tão simples e não onerosas quanto possível e b) reduzir o fosso existente entre as tarifas preferencias e não preferenciais.

· Desvio das Políticas: A concentração nas negociações e nos acordos de comércio preferencial podem desviar as fracas capacidades de formulação de políticas das tarefas mais importantes e valiosas de reforma reguladora interna e de redução das tarifas não preferenciais. Tal como acontece em qualquer diplomacia do comércio, as tendências mercantilistas são encorajadas.
 Por último, os PTAs são, muitas vezes, negociados em benefício de um pequeno grupo de elementos com interesses especiais em aceder a mercados particulares ou em obter protecção destes. A proliferação das referidas negociações encoraja este tipo de procura de rendimentos e o desvio das políticas.

Os benefícios dos PTAs discutidos com maior frequência são as oportunidades de acesso aos mercados que proporcionam para se exportar aos mercados dos países parceiros. Contudo, ao avaliar estes benefícios, é necessário tomar em consideração vários factores de mitigação. Primeiro, se as tarifas MFN já forem baixas, como muitas vezes acontece nos mercados dos países desenvolvidos, os benefícios poderiam ser muito reduzidos. No caso dos poucos sectores chave em que as tarifas permanecem altas, tais como os têxteis e produtos agrícolas, as regras de origem restritivas, as quotas e outras barreiras não tarifárias muitas vezes tornam difícil tirar vantagem das preferências tarifárias. Segundo, em muitos PTAs Sul-Sul, a dimensão do mercado é muito reduzida e oferece muito poucas oportunidades para se ganhar competitividade internacional através da exploração de economias de escala não disponíveis para servir o mercado local. Além disso, muitos PTAs Sul-Sul são também sobrecarregados por regras de origem restritivas em sectores chave. 

Moçambique é actualmente membro da SADC e está a considerar a possibilidade de associação com a SACU. Ambas ilustram alguns dos perigos a que se fez referência na nossa discussão sobre os PTAs.  O ponto mais importante é que estas duas organizações são economicamente muito pequenas. A SACU é mais pequena do que a Finlândia e toda a região da SADC é mais pequena do que a Turquia. Ambas são dominadas em termos económicos pela África do Sul. Nenhuma delas é suficientemente grande para servir de base estratégica para Moçambique conseguir uma integração económica global bem sucedida. Elas não são, em si, rotas viáveis para se conseguir a competitividade internacional no desenvolvimento dos mercados de exportação ou no fornecimento de matérias primas e de factores de produção intermédios às indústrias nacionais potencialmente competitivas. 

Uma vez que Moçambique continua a aplicar direitos de importação relativamente altos, em especial nos bens do consumidor final, coloca-se um perigo considerável de desvio oneroso do comércio das importações de mercadorias básicas de fontes mais baratas na Ásia e de outros países para a África do Sul. A adesão à SACU implicaria que Moçambique adoptasse a tarifa comum da SACU que é significativamente pior do que a de Moçambique em termos de complexidade e até de taxas mais elevadas aplicadas a mercadorias importantes, especialmente vestuário e equipamento de transporte. Embora Moçambique tivesse algo a dizer em relação à reforma da tarifa da SACU, a actual fórmula de partilha de receitas dos direitos aduaneiros faculta incentivos aos membros do BLNS para vetarem quaisquer reduções tarifárias significativas.

Se Moçambique pudesse utilizar o estatuto de membro da SADC e/ou da SACU para promover reformas úteis nas políticas comerciais internas, tal poderia ultrapassar pelo menos alguns destes problemas. A melhor maneira de evitar o desvio do comércio na SADC, por exemplo, seria reduzir as tarifas MFN de Moçambique, especialmente nos bens de consumo final. Se a SADC pudesse ser usada como justificação para este tipo de reforma tarifária útil baseada na MFN, seria um grande benefício do facto de ser membro. Infelizmente, o que se passa em Moçambique tem sido precisamente o oposto. Ao invés de adoptar a SADC como meio de promover a reforma das tarifas nacionais, Moçambique aproveitou todas as oportunidades para retardar quaisquer reduções de tarifas, até mesmo no comércio com os seus vizinhos da SADC. Para além disso, procurou conseguir a aprovação de medidas no âmbito das quais Moçambique estaria livre para impor uma protecção “de emergência” temporária em resposta às exigências das indústrias nacionais, sem as regras como as estabelecidas na OMC. Estes constituem exemplos da abordagem mercantilista auto-destrutiva que caracteriza quase todas as negociações sobre o comércio.

Do mesmo modo, a utilização do facto de ser membro da SADC ou da SACU como motivo para melhorar a facilitação do comércio nos seus postos fronteiriços mais importantes, especialmente com a África do Sul, traria grandes benefícios económicos.

Contudo, reformas tarifárias adicionais com base na MFN e uma maior facilitação do comércio são medidas que devem ser consideradas e implementadas independentemente do facto de se ser membro de qualquer PTA e independentemente do que acontecer nas negociações da OMC em Doha, Hong Kong ou Genebra. Existe um perigo real de que a participação nas discussões dos PTAs desvie algumas das melhores habilidades de tomada de decisões sobre a política comercial das questões chave e reforce as tendências e interesses proteccionistas.
4. Políticas Comerciais Unilaterais: Algumas Questões

Embora a diplomacia do comércio possa certamente ser útil, o seu principal valor, em especial para um país pequeno como Moçambique, reside no facto de contribuir para motivar para reformas benéficas. Tal como já assinalamos, as negociações do comércio são uma forma indirecta de se conseguir o que pode ser feito sozinho de uma forma muito mais directa e existem perigos sérios de se seguir esta rota indirecta para a reforma. Os maiores perigos são o facto de a diplomacia do comércio poder protelar a reforma interna e poder ter efeitos económicos colaterais sérios e onerosos.

A experiência internacional é absolutamente clara quanto aos benefícios económicos da integração bem sucedida na economia global. Não obstante, subsiste uma série de mitos quanto às razões para se resistir à referida integração.
Indústrias Nascentes

Um dos argumentos mais comuns para a protecção é que uma indústria é ‘nascente’ e, como tal, não pode competir sem alguma protecção inicial contra os concorrentes bem estabelecidos. Por essa razão, deve ser protegida durante um ‘curto’ período de tempo. O argumento é muitas vezes aliado à noção de que a indústria nascente é, de alguma forma, ‘estratégica’ para a economia. Um outro argumento estreitamente ligado a este e muitas vezes utilizado simultaneamente é de que a indústria em causa está fortemente protegida ou então é subsidiada noutras partes do mundo, facto que também torna difícil, se não impossível, que os produtores locais compitam.

Analisemos primeiro o argumento da indústria nascente. Suponhamos que, devido a custos de arranque iniciais ou à aprendizagem necessária, uma empresa ou indústria recentemente criada não estaria em condições de competir imediatamente após o seu estabelecimento. Primeiro, se se justifica algum tipo de assistência, a protecção às importações não é normalmente o melhor instrumento de políticas a ser usado. Não só ela subsidia a indústria protegida, como também impõe custos económicos reais sobre os utilizadores a jusante e/ou os consumidores  finais. Os ganhos em termos de emprego são muitas vezes reduzidos. Ver a Caixa 4-1 que contém o exemplo da Namíbia (baseado em Erasmus e Flatters 2003).

Contudo, e de uma forma mais geral, os fluxos de fundos líquidos negativos numa fase inicial são uma característica de quase todos os investimentos. Estes são custos económicos reais, pelo que devem ser tomados em consideração em decisões de investimento privado. Porque é que os 
Caixa 4-1

Protecção às Indústrias Nascentes. Massas Alimentícias na Namíbia

	O acordo da SACU inclui uma cláusula de protecção às indústrias nascentes ‘nacionais’. A Namíbia optou por tirar vantagem desta cláusula no sector das massas alimentícias. 

A tarifa MFN da  SACU aplicada às massas alimentícias era de 25 por cento. A pedido do grupo de moagem de farinha local que pretendia construir uma nova fábrica de massas, o governo concordou em aplicar direitos de importação adicionais em 40 por cento, que se manteriam em vigor durante quatro anos e depois seriam reduzidos gradualmente  ao longo de mais quatro anos. Uma vez que a moageira subsidiária da empresa obtém o trigo com isenção de direitos, a sua farinha é também efectivamente isenta de direitos, salvo quaisquer custos de moagem que excedam os das moageiras internacionais.  

A fábrica foi concluída em 2002 e entrou em funcionamento quase que imediatamente a 100 por cento da sua capacidade—três turnos, sete dias por semana. Era, obviamente, um sucesso comercial. Este facto não deveria constituir surpresa tomando em consideração os níveis muito elevados de protecção dada. A taxa de protecção efectiva em relação aos produtores sul africanos era de cerca de 89 por cento, enquanto que em relação aos concorrentes internacionais era de cerca de 425 por cento (com base nos dados sobre custos da empresa).

Além dos rendimentos para a empresa (pertencente a sul-africanos), que benefícios é que a protecção à indústria nascente dá à Namíbia? 

Os pequenos aumentos registados na procura do trigo local não afectam o preço recebido pelos agricultores. Eles recebem não mais do que a paridade do preço dos bens importados do mercado mundial antes do pagamento de tarifas, independentemente da procura local (Erasmus e Flatters 2003).  
	O que é que a nova fábrica de massas alimentícias dá aos consumidores? Os direitos de importação mais elevados aplicados garantem que os consumidores tenham uma escolha muito menor na compra de massas. A fábrica emprega um processo especial de temperatura elevada que permite a utilização da farinha moída a partir do trigo local de qualidade inferior, ao invés do trigo durum. Daqui resulta um produto que é aceitável para alguns consumidores, mas desagradável para muitos outros. Uma visita às prateleiras dos supermercados locais revelou a existência apenas da marca local. As massas “especiais” (massas ‘normais’ em muitos outros mercados) têm que ser compradas por preços muito elevados que incluem direitos em lojas da especialidade. Os preços elevados e os baixos volumes de vendas fizeram com que este produto não fosse suficientemente lucrativo para que a maior parte dos supermercados o tivessem em stock. 

E em relação ao emprego? A fábrica de massas alimentícias que funcionava na sua capacidade total com três turnos emprega um total de 20 trabalhadores (menos 10 do que o mínimo permitido quando se pediu a protecção à indústria nascente). Mas este número reduzido não representa sequer a criação de postos de trabalho líquidos da fábrica. Antes desta fábrica, um outro produtor local de massas alimentícias fornecia massas ao mercado local fabricadas a partir de farinha comprada da moageira que agora opera a nova fábrica de massas. Pouco depois de a nova fábrica de massas ter iniciado a produção, a linha de crédito do antigo produtor foi revogada e a fábrica foi forçada a fechar. Não se conseguiu obter dados sobre o número de postos de trabalho perdidos que esta situação causou. Mas podemos afirmar com segurança que o número líquido de postos de trabalho criados por esta protecção à indústria nascente é inferior a 20.


custos privados devem ser subsidiados pelo sector público de modo a gerarem lucros para o sector privado no futuro? E sendo assim, como é que se pode decidir que custos devem ser subscritos e os que não devem ser? 

Só se justifica algum tipo de intervenção ao nível de políticas se houver alguns benefícios externos identificáveis a curto prazo para os investimentos em causa, ou na eventualidade de se poder demonstrar que os custos de arranque privado ultrapassam os custos sociais ou económicos correspondentes. Caso contrário, a sua compensação através de alguma forma de subsídio ou protecção do Estado transfere estes custos dos investidores para os consumidores ou contribuintes e faz com que os investidores baseiem as suas decisões em sinais de preços distorcidos. Encoraja os investimentos ruinosos. De igual ou mesmo maior significado encontram-se os incentivos criados para o comportamento monopolista. Conseguir resistir a estas pressões exige instituições sólidas de definição da política económica.

Na prática, a maior parte dos governos é bastante fraca na selecção dos ‘vencedores’. E nos países em que os governos tentam fazê-lo, os investidores gostam muito de ir aos bolsos do governo. As indústrias nascentes muitas vezes tornam-se crianças perpétuas e impõem custos a longo prazo aos consumidores internos, aos utilizadores a jusante e aos contribuintes. Outras fracassam antes ou depois do fim da protecção. E outras ainda conseguem lucros excessivos resultantes da protecção desnecessária e dos monopólios internos sancionados pelas políticas.

Obviamente que poderá haver problemas genuínos com o ambiente de investimento que desencoraje novos investimentos.

Uma possibilidade é a existência de mercados de capitais fracos ou subdesenvolvidos. Se os mercados de capitais fracos dificultam a obtenção de créditos para geração de lucros no futuro, a solução não passa pela arbitrariedade na concessão de subsídios e na protecção à produção, mas antes por políticas tendentes a melhorar os mercados de capitais. Os mercados de capitais fracos são muitas vezes, eles próprios, um resultado da protecção às indústrias nascentes e aos regulamentos inadequados existentes no sector financeiro. 

Se o problema for um ambiente de investimento fraco, comecem a repará-lo; não piorem a situação incentivando um comportamento monopolista e envolvendo-se numa protecção onerosa e arbitrária.

Se o problema for um comportamento monopolista exagerado, reconhecer que uma tradição de protecção às indústrias nascentes irá mais provavelmente agravar o problema do que resolvê-lo.
As indústrias em declínio podem ser consideradas como sendo o tipo de problema oposto. A ascensão e declínio das empresas e indústrias constitui um fenómeno natural e saudável numa economia em crescimento. Tal não deve ser desencorajado por políticas que tentam enraizar os padrões de produção existentes. Tal como se observou anteriormente, quase todas as indústrias de exportação bem sucedidas que se desenvolveram no Sudeste Asiático nas últimas décadas do século 20 baseavam-se em novos instrumentos e não dependiam de industriais de pequena escala que se tinham tornado dependentes dos pequenos mercados internos. Embora se tenham perdido alguns postos de trabalho em actividades anteriores de substituição das importações, muito mais postos de trabalho foram criados em indústrias de exportação que conseguiram tornar-se competitivas em resultado da reforma da política comercial. No caso da Indonésia, por exemplo, as indústrias de exportação geraram, em média, quatro vezes mais postos de trabalho por dólar investido do que as indústrias protegidas de substituição das importações.

Isto não significa negar o valor social e económico das políticas e instituições de apoiarem os trabalhadores e grupos vulneráveis que são temporariamente afastados em resultado destes padrões dinâmicos. Mas o apoio ao ajustamento dos trabalhadores não requer apoio industrial de longo prazo às empresas e indústrias que já não estejam em condições de competir. O apoio ao ajustamento pode ser dado de forma mais efectiva e a um custo muito mais baixo se for dirigido aos trabalhadores, e não às empresas e indústrias.

Com efeito, as indústrias que muitas vezes são as mais ruidosas no pedido de assistência em face de uma competitividade em declínio são exactamente as que foram protegidas da concorrência através da protecção e de outros subsídios.  O ajustamento (ou a falta dele) das indústrias de vestuário dos países ricos constitui um exemplo requintado. Abundam exemplos semelhantes em países a todos os níveis de desenvolvimento. Muitos destes são sectores que começaram como indústrias ‘nascentes’ protegidas. Uma consequência infeliz da protecção às indústrias nascentes e estratégicas é que é politicamente muito difícil reduzir ou retirar a protecção quando as empresas ou indústrias escolhidas não se tornam (ou afirmam que não se tornam) competitivas. É fácil de dar protecção, mas muito mais difícil retirá-la.

Incentivos Fiscais

Os impostos são necessários para aumentar as receitas destinadas à despesa pública. Os impostos são também caros, não apenas no sentido óbvio do custo para as pessoas singulares e empresas das transferências de rendimentos para o sector público, mas também nos custos económicos indirectos que resultam das distorções que o sistema fiscal impõe na tomada de decisões do sector privado e os custos administrativos e de execução que impõem ao governo e ao sector privado.

Um bom sistema fiscal é o que minimiza estes custos indirectos sobre o resto da economia. Isto implica que seja o mais neutral possível nos seus efeitos na alocação do investimento, poupanças e produção. Isto pode ser conseguido através de níveis baixos de tributação, especialmente para as actividades que são relativamente elásticas na oferta ou na procura, de base ampla, e de simplicidade e transparência na estrutura fiscal e na sua administração.

Conceder um “incentivo” fiscal a qualquer actividade, empresa ou indivíduo implica que outros tenham que pagar impostos adicionais para realizarem uma determinada meta orçamental.

Existem cada vez mais dados comprovativos e experiência a nível internacional que demonstram que os incentivos fiscais não são necessários para promover o investimento e o desenvolvimento e que os seus custos económicos são elevados. Um estudo recente da McKinsey relata 14 estudos de caso realizados no Brasil, China, Índia e México. Eles constatam que “os incentivos usados par atrair o investimento directo estrangeiro... são largamente ineficazes. Pior, são frequentemente contraproducentes, custando aos governos milhões de dólares por ano, protegendo actores ineficientes e baixando os níveis de vida e a produtividade” (McKinsey 2004). 

Os países que foram ‘apanhados’ pelos incentivos ao investimento foram arrastados para espirais de incentivos onerosos, facultando incentivos que muitas vezes são desnecessários, e quando eram necessários, promoviam investimentos não eficientes e não competitivos. A Índia continua a providenciar isenções fiscais desnecessárias no valor de $2.000 a $6.000 por trabalhador aos investimentos em processamento de negócios e em Tecnologias de Informação. Em meados da década de 80, o Brasil deu concessões fiscais que partiam de $50.000 a $94.000 por trabalhador na indústria automóvel e rapidamente aumentaram para acima de $300.000 por trabalhador, cujo principal resultado foi que o Brasil foi sobrecarregado por uma indústria com custos elevados e por uma enorme capacidade excedentária.

Nos seus inquéritos aos órgãos decisórios do investimento, a McKinsey confirmou os resultados de muitos outros estudos que demonstram que os incentivos ao investimento encontram-se entre os factores menos importantes para que as empresas tomem decisões estratégicas sobre os investimentos. Os seus dados demonstram, por outro lado, que os investidores estão bastante satisfeitos em aceitar incentivos quando lhes são oferecidos e que muitas empresas parecem ter-se tornado especialistas em pedir incentivos. Este aspecto é corroborado por um estudo recente da OCDE (Oman 2000) que constata que o sector automóvel, por exemplo, foi muito eficaz na “compra de incentivos”. 

Este aspecto também está em conformidade com os dados recolhidos na África do Sul em que o Programa de Desenvolvimento da Indústria Automóvel (Motor Industry Development Program - MIDP) está a dar a um pequeno grupo de fabricantes de carros de luxo europeus subsídios a uma taxa acima dos R5 biliões (US$ 830 milhões) por ano. Relativamente aos investidores típicos, o valor do subsídio tem sido de 200 a mais de 600 por cento dos valores que investiram. Este programa foi inicialmente concebido para durar cinco anos após o seu início em 1995. Foi prorrogado várias vezes, está previsto que continue até 2012 e a indústria está a pressionar o governo para que este se comprometa a prorrogá-lo para além daquela data.
 

Em reconhecimento destes factos, alguns países estão a reduzir a sua dependência dos incentivos fiscais, estando a simplificá-los e a prestar uma maior atenção à simplificação dos seus sistemas fiscais e a lidar mais directamente com os problemas subjacentes ao ambiente de investimentos. Já no início da década de 80, a Indonésia abandonou a utilização de todos os incentivos fiscais, simplificou o sistema de impostos e reduziu as taxas mínimas. Alguns recearam que isto faria com que a Indonésia ficasse a perder ao competir por novos investimentos numa região em que a maior parte dos países vizinhos continuava a conceder incentivos. Na realidade, ao longo da década seguinte, a percentagem da Indonésia do investimento estrangeiro da ASEAN duplicou.

Os custos dos incentivos são elevados e geralmente não transparentes devido a uma série de efeitos não pretendidos. Os custos incluem: 

· a necessidade de cobrar taxas fiscais mais elevadas a outros, aumentando assim os custos indirectos globais do sistema fiscal,

· os grandes subsídios que ou são desnecessários, transferindo dinheiro dos contribuintes para beneficiários sem impacto no investimento, ou resultam no desperdício através das distorções das decisões sobre o investimento,

· custos administrativos e/ou de execução elevados, tanto na administração dos incentivos, como na implementação de sistemas fiscais cada vez mais complexos (uma outra fonte de puro desperdício) e 

· um comportamento monopolista e concorrência reduzida; seguir o jogo dos incentivos fiscais convida à captação dos  interesses de investidores particulares e desvia as atenções de questões mais importantes no ambiente de investimento.

Além do supracitado, os incentivos fiscais são relativamente de pouca importância para a maior parte dos investidores. Os inquéritos feitos aos investidores quase que nunca consideram que o sistema fiscal seja um factor importante nas decisões de investimento. Dentro do sistema fiscal, os investidores dão maior peso à simplicidade e à estabilidade do que aos incentivos fiscais. 

A seguir é apresentado um breve resumo de algumas das lições chave sobre incentivos fiscais resultantes da experiência regional e internacional.

· Os incentivos fiscais não se encontram entre os factores chave da maior parte das decisões de investimento, especialmente para os “bons investimentos”. Não obstante, a maior parte dos investidores não se importa de recebê-los, especialmente os mais generosos.

· Os custos dos incentivos ao investimento não são transparentes e, muitas vezes, são elevados. 

· O ambiente de investimento em quase todos os países é afectado por problemas muito mais importantes do que o sistema fiscal. Os incentivos fiscais não devem impedir que estes problemas sejam tratados.

· No que diz respeito ao sistema fiscal, o melhor incentivo de todos é um regime estável com taxas reduzidas e uma utilização mínima de isenções, cláusulas especiais e outros estímulos. A simplicidade e o seu carácter previsível são a chave. Estes também são os principais requisitos para que o sistema fiscal realize da melhor maneira a sua função primária de captação de receitas, isto é, que seja um regime fiscal efectivo.

‘Dumping’ e Subsídios

Dois argumentos relacionados a favor da protecção baseiam-se na afirmação de que os concorrentes estão a subsidiar as suas próprias indústrias e/ou estão a fazer o “dumping” dos seus produtos nos nossos mercados.

Um exame mais minucioso de ambas as afirmações revela que o argumento real é, muitas vezes, simplesmente que os concorrentes estrangeiros conseguem produzir a um custo mais baixo do que os que se queixam. Este não constitui um argumento legítimo a favor da protecção, pelo menos não num país que pretenda integrar-se, com sucesso, na economia global. O objectivo da integração no comércio internacional é ganhar produzindo e exportando bens e serviços que  possam ser produzidos internamente a um custo relativamente baixo e importar os que podem ser obtidos a um custo relativamente mais baixo de fontes estrangeiras. 

As diferenças entre os países em termos de custos relativos podem dever-se a várias razões, sendo uma delas a distorção dos subsídios a produtos particulares em alguns países. Os custos principais destes subsídios são quase sempre suportados pelo país que concede o subsídio e praticamente não têm nenhum efeito nos países importadores. Em alguns casos, os subsídios são suficientemente grandes e alargados que reduzem, de forma notória, o preço mundial da mercadoria em questão. Embora os países que subsidiam ainda sintam quase sempre o impacto principal dos subsídios, neste caso existe algum impacto noutros países. O preço mundial mais baixo afecta os produtores noutros países e é benéfico aos consumidores. Se o outro país em causa for um exportador da mercadoria, as perdas para os produtores internos são superiores aos benefícios para os consumidores. No caso dos importadores da mercadoria subsidiada, os benefícios aos consumidores internos ultrapassam os custos aos produtores internos.

Por isso, e relativamente aos importadores das mercadorias subsidiadas, a resposta apropriada em termos de políticas é agradecer aos países que subsidiam pela sua generosidade. No caso dos exportadores, existe algum argumento que justifique o subsídio ou a protecção dada aos produtores internos? Não. Em face das políticas de subsídios externos, o preço mundial é o que é, e qualquer subsídio ou protecção ao mercado interno impõe distorções na produção e nas decisões sobre o consumo. Os custos resultantes são suportados internamente, e se o mercado interno não for suficientemente grande para ter impacto nos preços mundiais, não haverá impacto nos mercados externos.

O argumento de que devemos enfrentar a protecção externa de produtos particulares com a protecção interna correspondente —“eles protegem / subsidiam e, por isso, nós também devíamos”—é, do mesmo modo, inválida.

A OMC estabeleceu regras para tratar dos subsídios às exportações e do ‘dumping’. Estas regras têm como objectivo anular a utilização frívola e prejudicial da protecção e dos subsídios. Infelizmente, estas regras são menos rigorosas do que seria economicamente desejável, deixando margem considerável para a utilização de medidas que são prejudiciais ao país utilizador. Consequentemente, as  acções ‘anti-dumping’ tornaram-se numa forma de protecção camuflada que é infelizmente sancionada por procedimentos inadequados da OMC. 

Felizmente, as regras da OMC apenas definem uma norma mínima para as acções ‘anti-dumping’ e não proíbem os países de recorrerem a procedimentos mais rigorosos e justificáveis sob o ponto de vista económico incluindo, obviamente, a não utilização de procedimentos ‘anti-dumping’.

O único argumento económico legítimo para as acções ‘anti-dumping’ é quando o ‘dumping’ praticado por um vendedor estrangeiro é de natureza predatória e terá o efeito de 

· destruir toda a concorrência interna no país importador e

· criar um monopólio no mercado interno pelo exportador responsável pelo ‘dumping’ e a subsequente aplicação de preços que são superiores aos aplicados nos mercados internacionais.  

Por outras palavras, o problema real não são os baixos preços que resultam do comportamento de  ‘dumping’, mas antes os preços mais altos que poderão resultar da criação de um monopólio no mercado interno.

O instrumento mais simples e mais eficaz para evitar este tipo de ‘dumping’ predatório é manter mercados internacionais abertos. Em tais circunstâncias, seria completamente uma atitude temerária por parte de um produtor externo de aço ou de alho pensar que poderia reaver os prejuízos resultantes do ‘dumping’ temporário abaixo do custo através da venda, mais tarde, a um preço monopolista mais elevado do que no mercado mundial. Com um mercado interno aberto, qualquer tentativa de aumentar os preços significativamente acima dos praticados noutros mercados seria respondida por uma vaga de importações de outras fontes.  Em quase todos os casos imagináveis, os mercados abertos são a maneira mais simples de garantir que o ‘dumping’ predatório nunca acontecerá e, portanto, que as acções ‘anti-dumping’ nunca serão necessárias.

O maior problema com os procedimentos ‘anti-dumping’ sancionados pela OMC é que eles não incluem qualquer requisito para se acautelarem os interesses dos consumidores nacionais ou utilizadores a jusante dos produtos importados. A imposição de qualquer tarifa, temporária ou permanente, para fazer face ao chamado ‘dumping’ ou a qualquer outro problema sem que se tome em consideração os interesses dos utilizadores das mercadorias importadas é uma receita para uma má política comercial. Felizmente, os procedimentos da OMC não impedem os governos de tomarem em consideração estes interesses, sendo que eles deviam fazer parte do regime ‘anti-dumping’ de qualquer país. Caso contrário, o ‘anti-dumping’ continuará a ser apenas uma outra forma de protecção camuflada e prejudicial (Ver Stegemann 1991).

Fracasso dos Mercados e Fracasso das Políticas

Um argumento mais geral que normalmente se apresenta contra a liberalização do comércio e contra outros tipos de reformas orientadas para os mercados é de que estas não são perfeitas. Os mercados podem fracassar no sentido de que dão sinais não exactos sobre os custos relativos. Isto pode acontecer quando os mercados estão incompletos, ou quando existem ‘efeitos externos’ significativos de algumas actividades—de modo que as consequências das acções individuais não se reflictam nos preços dos mercados e, por isso, estão abaixo ou acima daquilo que seria óptimo. 

Felizmente, no caso de um país como Moçambique, existem apenas alguns argumentos relevantes que devem ser tomados em consideração. 

O primeiro situa-se na área da educação. Não pode haver dúvidas que as melhorias registadas no ensino básico se situam entre as iniciativas mais importantes e mais úteis que qualquer governo pode conseguir para melhorar as suas perspectivas de desenvolvimento a longo prazo e para facilitar e maximizar os ganhos resultantes da sua integração na economia global. Também não existem muitas dúvidas de que esta seja uma área em que a acção do governo é necessária. A concepção de instituições e de incentivos para proporcionarem um ensino básico de alta qualidade constitui um desafio para todos os governos dos países em desenvolvimento. 

A pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias é uma outra área em que muitas vezes se reivindica a acção do governo. Enquanto que os países ricos vêem este aspecto no contexto do desenvolvimento de novas tecnologias, para os países mais pobres é muito menos uma questão de encontrar novas tecnologias do que de conseguir aceder às existentes, e a melhor forma de o fazer é através da criação de um ambiente favorável ao investimento. 

O maior desafio que os países de baixa e média renda enfrentam não é normalmente inventar novas tecnologias, mas antes criar um ambiente que encoraje o investimento estrangeiro e nacional que capitalize as tecnologias existentes e normalmente bem conhecidas, não apenas para a produção, mas também para a logística, design e marketing. Geralmente, a maneira de se ter acesso aos mercados é atrair as empresas que conhecem os mercados alvo e que podem apoiar no design, produção, marketing, fornecimento de factores de produção e todos os outros requisitos necessários para se ser bem sucedido nestes mercados.

Tais investidores não são apenas fontes de capital e de conhecimentos técnicos especializados de design e marketing. Tal como a experiência da AGOA (Lei do Crescimento e Oportunidades para África) o demonstra, os compradores e investidores estrangeiros podem constituir um lobby eficaz na luta contra a protecção nos mercados dos países ricos. Embora os negociadores africanos na área do comércio possam ter desempenhado um papel secundário na elaboração da AGOA, o papel chave foi desempenhado pelos compradores e investidores americanos que viram vários países africanos como potenciais novas fontes de oferta em face da escassez de quotas e do aumento dos custos na Ásia.

Para além disso, uma das maiores fontes do fracasso dos mercados não é o tipo de características que são muitas vezes discutidas pelos economistas, mas antes o fracasso das políticas e das instituições do governo. As intervenções da política industrial são muitas vezes justificadas com base nos problemas cujas raízes residem no fracasso das políticas noutras áreas da economia. Por exemplo, afirma-se que a protecção, o investimento e outros incentivos são necessários por causa da estrutura “de custo elevado” da economia. 

Porque é que os custos são elevados? As causas variam de país para país e com o decorrer do tempo. Mas geralmente, a lista inclui um subconjunto de argumentos a seguir apresentados: os portos e alfândegas não eficientes; a  infra-estrutura de telecomunicações  é de má qualidade e de preço elevado; as taxas de criminalidade são elevadas e a aplicação da lei é fraca; os mercados de trabalho são inflexíveis e os salários mínimos são altos; a qualificação da mão-de-obra é de baixo nível; os mercados financeiros não são competitivos, com serviços de má qualidade e preços elevados; a infra-estrutura dos transportes é de má qualidade; o fornecimento de energia não é fiável e/ou é caro; o sistema dos tribunais é fraco e é difícil garantir a execução dos contratos; os regulamentos financeiros são fracos, o que resulta no facto de os processos de execução de hipotecas e de declaração de falência serem dispendiosos, morosos, incertos e não serem de confiança.

Muitos, se não todos estes problemas, têm origem nas fracas políticas e instituições do governo e a sua solução constitui uma agenda completa para muitos governos. O apoio do sector público às instituições dos mercados é crucial na criação de um ambiente de investimento conducente a um desenvolvimento económico a longo prazo. 

Por fim, e tal como se observou anteriormente, o investimento no capital humano é, provavelmente, o fracasso dos mercados mais notório sob o ponto de vista do crescimento e do desenvolvimento equitativo. Os problemas fundamentais resultam da quase total ausência de mercados de capitais para o financiamento do investimento em capital humano a todos os níveis do ensino e da influência da estrutura familiar e da desigualdade de rendimentos nas escolhas educacionais. O apoio do sector público ao investimento na educação e no desenvolvimento de habilidades deve, pois, ser um elemento crítico de qualquer estratégia de desenvolvimento a longo prazo.

Recursos,  Rendimentos e Indústria a jusante

Os recursos são uma fonte de riqueza e isso, no geral, é bom. Mas os rendimentos provenientes dos recursos podem ser perigosos se não forem devidamente tratados e especialmente se conduzirem a excessos políticos ou económicos.

Grandes 'pools' de  rendimentos provenientes dos recursos podem constituir um convite à má gestão económica.

As empresas petrolíferas geridas pelo Estado numa série de países levaram os países quase ao colapso fiscal devido ao esbanjamento das receitas petrolíferas e à acumulação de dívidas avultadas com base na previsão de receitas no futuro, precisamente o oposto da regra de prudência a longo prazo de se acumularem os rendimentos e gastarem apenas os rendimentos actuais do fundo.

Noutros países, as florestas tropicais foram exploradas de forma excessiva muito para além dos índices de sustentabilidade ou económicos para que determinadas partes tivessem acesso imediato aos  rendimentos daí resultantes. Mais uma vez, o resultado é uma redução significativa no valor actual dos rendimentos a  longo prazo gerados pelas florestas, para não mencionar os significativos dano ambientais colaterais. Ver Caixa 4-2 sobre a indústria florestal na Indonésia.

Situações de má gestão grosseira como as que acabam de ser apresentadas podem fazer com que os rendimentos provenientes de recursos passem de activo para ruína. Os problemas económicos que daí resultam são, por vezes, compostos por instabilidade política e conflitos que surgem da luta pelo acesso aos rendimentos.
‘Dutch disease’ é o nome dado ao impacto macro-económico das exportações dos recursos nos custos internos e na taxa de câmbio real. O 'boom' registado nos recursos pode aumentar os custos e reduzir a competitividade dos produtores de bens comercializáveis através da apreciação da taxa de câmbio real e através de pressões do lado da oferta criadas por uma maior procura dos bens não comercializáveis. Esta situação reduz as actividades de concorrência às importações e outras exportações. Este é obviamente o mecanismo económico através do qual a utilização de recursos se ajusta à mudança dos padrões de vantagem comparativa e não é necessariamente mau. Contudo, se o ‘boom’ de recursos for uma manifestação da exploração demasiado rápida das riquezas a um ritmo que excede a taxa óptima de exploração do recurso, então o efeito do Dutch
Caixa 4-2
Indonésia: Processamento Caro a Jusante no Sector Florestal
	A Indonésia possui uma das florestas tropicais mais ricas do mundo. Até finais da década de 70, o país exportou quase todos os toros sob a forma de matéria prima para países tais como Taiwan e o Japão, onde foram transformados em folhas de madeira e em contraplacado. As receitas das exportações ultrapassavam os $2 biliões por ano, mas o governo arrecadou apenas alguns direitos de exploração.
Como forma de encorajar um maior processamento interno, o governo introduziu um taxa de exportação sobre os toros, mas não sobre a madeira serrada ou contraplacado. As diferenças no custo da mão-de-obra já estavam a começar a transferir os investimentos no processamento do Sudeste da Ásia de salários elevados, para a Indonésia, e o imposto sobre as exportações constituía um pequeno incentivo para acelerar o processo. Contudo, um ano mais tarde, o governo introduziu um incentivo muito mais forte, um banimento progressivo das exportações de toros, implementado através de uma quota de exportações concebida para chegar a zero em cinco anos. O preço de obtenção de uma parte da quota das exportações e o rendimento elevado correspondente sobre as exportações dos toros de madeira era a montagem de uma fábrica de contraplacado. As fabricas construídas mais recentemente eram ineficazes e perdiam dinheiro. Mas isso não constituía problema para os investidores, desde que eles as considerassem um custo necessário de envolvimento na exportação de toros de madeira, uma actividade altamente lucrativa.
A gestão da quota das exportações era altamente corrupta e praticamente nenhum dos rendimentos provenientes dos toros de madeira eram canalizados para o orçamento do Estado. As receitas das exportações dos toros de madeira baixaram 
	drasticamente, tendo sido compensadas apenas parcialmente pelo aumento das exportações de contraplacado. As fábricas de contraplacado eram altamente ineficientes; o seu objectivo principal não era o de produzir contraplacado nem de produzi-lo com eficiência, mas sim garantir os direitos de exportação de toros de madeira. Os rendimentos provenientes dos toros eram, assim, desperdiçados na produção ineficiente de contraplacado.

Obviamente que, a longo prazo, as exportações de contraplacado substituíram as exportações de toros e a eficiência da produção de contraplacado aumentou gradualmente. Contudo, os incentivos levaram a uma capacidade excessiva de contraplacado, criando uma procura de toros a longo prazo que estava muito além da capacidade sustentável ou económica de produção de toros da floresta indonésia. 
As restrições nas exportações serviram efectivamente o objectivo pretendido de aumentar a capacidade nacional de contraplacado. Mas fizeram-no a um custo muito elevado. A continuação da taxa de exportação modesta inicial de 10 por cento, juntamente com a concepção e implementação de um melhor sistema de direitos de exploração, teria acelerado um programa de investimento em contraplacados que já estava em curso, reforçado as receitas do Estado a partir deste recurso valioso e teria evitado os outros custos económicos referentes ao programa mais drástico e menos bem pensado que foi implementado. Apesar do fracasso económico, os defensores de interesses monopolistas no governo e que beneficiaram dele persuadiram o governo a voltar a aplicar o modelo em vários outros sectores, com consequências ainda mais nefastas para as famílias rurais pobres que dependiam do cultivo e da colheita destes produtos.


disease é motivo de preocupação. Mas a solução reside em políticas que corrigem o problema da má gestão dos recursos. O investimento a partir de rendimentos provenientes de recursos geridos a uma taxa económica óptima constitui a base para as oportunidades de desenvolvimento a longo prazo e, como tal, pode constituir uma influência positiva no desenvolvimento.

Os rendimentos provenientes dos recursos não são a única fonte do ‘Dutch disease.’ O grande fluxo de ajuda estrangeira pode ter um impacto macro-económico semelhante. Uma pesquisa realizada recentemente sugeriu que a apreciação da taxa de câmbio real devido aos fluxos de ajuda possui efeitos prejudiciais na competitividade das indústrias trabalho-intensivas dos países beneficiários e, como tal, reduziu a eficácia da ajuda na promoção do desenvolvimento dos países de baixa renda. (Rajan e Subramanian 2005). Isto faz com que seja ainda mais importante que a ajuda seja utilizada de modo eficaz.

Os rendimentos provenientes dos recursos podem ser uma fonte valiosa e de custo relativamente baixo das receitas do Estado para satisfazer as necessidades de desenvolvimento a longo prazo, tais como o investimento em capital humano, em que o sector público muitas vezes desempenha um papel chave. A não tributação destes rendimentos é uma oportunidade perdida que pode resultar no financiamento insuficiente da despesa pública e/ou custos económicos muito mais elevados da tributação por se basear em taxas distorcidas no comércio, poupanças e investimento. Na medida em que os rendimentos não tributados acabam por beneficiar aos accionistas estrangeiros no sector dos recursos, a sua não tributação constitui um prejuízo líquido para a economia —uma transferência de  rendimentos da economia nacional para os estrangeiros.

Em princípio, os recursos são uma base de tributação ideal, uma vez que a tributação dos verdadeiros rendimentos económicos não cria distorções nos incentivos económicos. O desafio de se conceber um imposto sobre os rendimentos que não distorça os incentivos não é trivial; contudo, e na prática, muitos impostos sobre os recursos não são economicamente neutros.
 

A tributação dos rendimentos apenas quando as mercadorias são exportadas, por exemplo, cria incentivos potencialmente muito prejudiciais, desperdiçando os rendimentos alvo. Tal acontece especialmente quando as mercadorias tributadas dão um rendimento económico muito reduzido em primeiro lugar. Este é caso de quase todos os produtos agrícolas de que os camponeses pobres dependem para sobreviver.

A motivação mais comum para a aplicação de impostos e de outras restrições nas exportações e recursos não é a arrecadação de receitas, mas antes encorajar ou forçar que os produtos sejam processados internamente. As restrições nas exportações conseguem este objectivo reduzindo o preço interno do produto primário, dando assim aos processadores nacionais uma vantagem em termos de custo em relação aos processadores estrangeiros que devem pagar o preço mundial prevalecente.

A abundância de um recurso natural ou de um produto primário pode constituir uma base ‘natural’ para as actividades de processamento a jusante economicamente competitivas. Esta vantagem resulta de diferenciais nos custos de transportes referentes à exportação da matéria prima relativa ao produto processado—os bens processados são geralmente mais leves e/ou menos volumosos do que as matérias primas originais e, por esse motivo, o seu transporte é menos dispendioso. Para além desta vantagem no custo do transporte, a competitividade global das actividades de processamento local depende do custo das tecnologias e dos factores de produção complementares. Não existe uma razão a priori para se assumir que a distribuição global destes factores complementares coincidirá com a distribuição dos próprios recursos naturais. 

Forçar a utilização dos recursos internos no país pode ser muito caro se ela significar uma renúncia das vendas das exportações a preços mais elevados noutros sítios. A vantagem económica geral que resulta da disponibilidade interna de recursos naturais pode ser rapidamente desperdiçada através de medidas de custo elevado tendentes a forçar o seu processamento e a posterior utilização a nível interno. Para além disso, o custo das restrições nas exportações é normalmente suportado pelos mais pobres dos pobres—os camponeses que dependem das culturas básicas para exportação. Este é certamente o caso das restrições na exportação de toros de madeira, especiarias e fruta na Indonésia.

5. Agenda da Globalização para Moçambique

Moçambique percorreu um longo caminho num espaço de tempo muito curto para se integrar na economia global. O progresso pode ser medido pelo desempenho económico global que foi conseguido ao longo da última década. Este aspecto é particularmente notável se se tomar em consideração os convulsões sociais do passado e as calamidades naturais que o país teve que enfrentar. Não obstante, Moçambique continua a ser um país muito pobre e muito continua por fazer. 

Que estratégia deve ser seguida por Moçambique para cumprir a promessa que foi demonstrada pelo recente desempenho? O texto que se segue apresenta o que considero serem os principais elementos de uma estratégia de globalização para Moçambique.

Enfoque na Reforma Interna

As políticas internas de Moçambique são, de longe, mais importantes para determinar o seu futuro económico do que as políticas dos Estados Unidos, da UE ou da África do Sul. Para além disso, Moçambique tem muito pouca influência sobre as políticas dos outros países e também tem pouca influência sobre os resultados das negociações comerciais na OMC e noutros fóruns. Por outras palavras, Moçambique tem uma vantagem comparativa clara precisamente na área que é mais importante—a gestão das suas próprias políticas internas.

A reforma das políticas internas tem de ser de base ampla. Tem de lidar com todo o regime regulador dentro do país e além fronteiras. As boas políticas comerciais têm melhores resultados num ambiente favorável de políticas internas.

Obviamente que o governo não pode tratar de todos os problemas reguladores ao mesmo tempo; é necessária a definição de prioridades. Ao escolher as suas metas, o governo deve ser orientado pelo objectivo geral de aumentar a competitividade global dos produtores nacionais. Para tal, deve auscultar a opinião dos investidores e dos produtores de modo a identificar os constrangimentos reguladores e de outra natureza existentes no mercado interno. Mas também deve ser capaz de identificar e descontar os comportamentos monopolistas não competitivos—os que procuram a protecção e outros privilégios especiais para evitar a concorrência, em vez de se envolverem nela. O desenvolvimento e a promoção da concorrência nacional e de investidores virados para a exportação é importante para se ultrapassar a resistência política às reformas transversais que ameaçam os opositores da reforma dentro e fora do governo.

Políticas de Importação

Moçambique introduziu reformas tarifárias significativas e possui uma estrutura de tarifas que se encontra entre as mais simples da região. Não obstante, as taxas aplicadas aos bens de consumo continuam altas e as taxas em cascata desde os bens primários até aos intermédios e finais facultam níveis muito altos de protecção para uma série de indústrias não competitivas de substituição das importações, a um custo elevado para os consumidores, criando muito poucas oportunidades de emprego sustentáveis. Constituem igual ou mesmo maior preocupação os problemas contínuos existentes em relação à facilitação do comércio na fronteira.

A reforma da política de importação deve ter como enfoque estes dois problemas.

Moçambique deve continuar com a reforma das tarifas não preferenciais e não deve utilizar as negociações sobre o comércio externo como um motivo para o atraso. A insistência de Moçambique, no gozo do seu direito como Estado Membro pobre, em retardar as reduções de todas as tarifas na SADC é exactamente o modelo errado que não deve ser seguido. A tarifa não preferencial sobre os bens de consumo finais deve ser reduzida substancialmente. Para evitar o desvio dispendioso do comércio dos acordos de comércio preferencial de que Moçambique é signatário, este processo deve avançar simultaneamente com a implementação dos compromissos de Moçambique na SADC que estão agora finalmente a entrar em vigor.

A reforma das alfândegas deve continuar, com maior ênfase na facilitação do comércio e menos nos métodos de controlo directo para a protecção das receitas. O principal posto fronteiriço com a África do Sul tem sido  há muito tempo fonte de custos de transacção elevados e de atrasos desnecessários na fronteira. Esta é uma questão preocupante para os importadores, exportadores e consumidores. Este é um posto fronteiriço chave para o desenvolvimento da competitividade regional e global de Moçambique e as medidas com vista a aumentar a concorrência e a reduzir os custos devem continuar a fazer parte essencial do programa de reforma das importações de Moçambique. 

Políticas de Exportação

Moçambique deve continuar a desenvolver exportações trabalho-intensivas como aspecto de grande prioridade. Tal como indica as lições de crescimento guiado pelas importações da Ásia e de outras regiões, uma parte essencial de qualquer programa de incentivo às exportações é tornar a importação mais fácil para os investidores e produtores. Enquanto houver quaisquer impedimentos às importações, deverão ser tomadas medidas especiais para libertar os exportadores desses impedimentos. Isto inclui a isenção do pagamento de direitos de importação sobre as matérias primas importadas e um processo de reembolso suave do IVA pago pelos exportadores. 

De igual importância são todas as barreiras do lado de cá da fronteira que se colocam ao investimento e à competitividade devido a regulamentos excessivos e implementados de maneira deficiente, a outras formas de burocracia, à infra-estrutura de má qualidade e aos sectores de prestação de serviços fracos e não competitivos. Estes obstáculos que se colocam ao negócio constituem barreiras à entrada e à concorrência interna e, por isso, não são vistos como grandes problemas por muitos sectores empresariais internos. Eles constituem um fardo para os consumidores em Moçambique e constituem também sérias barreiras a novos investimentos e à competitividade internacional. Elas são barreiras críticas à integração global bem sucedida de Moçambique, ao aumento de postos de trabalho e ao aumento dos rendimentos que são necessários para a redução da pobreza.

As zonas de processamento das exportações que funcionam podem ser uma forma útil de contornar alguns destes impedimentos reguladores ao desenvolvimento de indústrias de exportação competitivas. Porém, por mais importantes que sejam,  devem ser consideradas como um substituto temporário, não devendo interferir com os aspectos mais fundamentais da reforma.

Os impostos e demais restrições sobre as exportações de produtos primários, especialmente de produtos agrícolas que são fontes de rendimento e de emprego importantes para os pobres das zonas rurais, não devem ser utilizados como um instrumento para promover as actividades de processamento a jusante. Eles afectam os camponeses pobres e os trabalhadores das plantações e quaisquer ganhos económicos no processamento a jusante pesam menos do que os custos nas exportações primárias não realizadas e nos rendimentos dos trabalhadores agrícolas não obtidos.

Ambiente de Investimento

Moçambique é geralmente – e justificadamente – considerado pelos investidores como uma economia de “alto custo”. Tal se deve essencialmente às insuficiências bem conhecidas registadas nas políticas reguladoras internas e outras. A criação de um ambiente favorável ao investimento implica vários elementos chave.

O primeiro são políticas macro-económicas e fiscais sólidas. Esta é uma área em que Moçambique tem sido relativamente bem sucedido e o principal requisito é que se dê continuidade a este desempenho. A implementação da política fiscal é uma área que carece de melhorias. A continuação da reforma tarifária irá aumentar o peso sobre os outros impostos, e em especial sobre o IVA. O tratamento do IVA das exportações é uma questão delicada. É potencialmente uma grande falha que permite a fraude fiscal. Porém, o controlo excessivo dos pedidos de crédito dos impostos sobre os factores de produção por parte dos exportadores pode constituir um sério impedimento à competitividade das exportações. A utilização de incentivos fiscais para atrair investimentos é muito tentadora. A experiência internacional revela que tais incentivos não são necessários nem importantes para atrair os investidores, raramente ajudam as pequenas ou médias empresas  e a sua utilização excessiva pode destruir a integridade do regime fiscal.

O segundo fundamento de um ambiente do investimento atractivo é um regime legal e regulador transparente implementado de uma forma justa. Os problemas que Moçambique enfrenta são bem conhecidos e já foram destacados numa série de estudos realizados em Moçambique por consultores locais, assim como pelo Banco Mundial e por outras organizações internacionais.
 A reforma em curso é necessária em áreas como a lei de terras e a lei do trabalho, regulamento financeiro, licenciamento de empresas e administração global do sistema da justiça, em especial no que diz respeito à execução dos direitos e contratos das empresa privadas. Uma política da concorrência que proteja contra o surgimento de monopólios prejudiciais e dispendiosos é uma outra área em que o regime regulador se revela importante. Contudo, é difícil desenhar e administrar devidamente uma lei da concorrência e um primeiro passo muito mais importante é examinar outros elementos da política comercial e do regime regulador que involuntariamente promovam políticas e restrinjam a concorrência. Um regime regulador complexo  constitui, em si, uma barreira importante à entrada e à nova concorrência, para não mencionar uma fonte de custos elevados e de falta de competitividade global.

O terceiro elemento é a disponibilização eficiente de infra-estruturas e de outros serviços “públicos”. Estes incluem estradas, transportes, telecomunicações e educação. Embora estes serviços já tenham sido considerados como sendo inteiramente da responsabilidade do sector público, constata-se agora que existe um grande leque de possibilidades institucionais entre os sectores público – privado para o fornecimento desses serviços e o desafio para o sector público é o de criar um ambiente regulador e outros incentivos que garantam que estes serviços sejam prestados de forma eficiente e a baixo custo, independentemente dos provedores de serviços.

Observações Finais

Se Moçambique pretende atingir os seus objectivos de desenvolvimento, a única opção que tem é integrar-se na economia global. O país registou progressos nos últimos anos, mas muito continua por fazer. O actual regime de políticas aumenta os custos internos, dá recompensas excessivas aos que revelam um comportamento monopolista e desencoraja a concorrência. A solução destes problemas está dentro das possibilidades e das capacidades de Moçambique. Os sectores privado e público devem trabalhar em conjunto na criação de um ambiente que encoraje e facilite o investimento produtivo, promova o comércio e arrecade rendimentos e crie postos de trabalho para os cidadãos de Moçambique.
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� Ver Sachs e Warner (1995) e o Secretário de Estado do Desenvolvimento Internacional, 2000. Embora tenha havido um grande debate e muitas críticas (justificadas) ao trabalho de Sachs e Warner, a importância geral da integração na economia global para o crescimento continua a constituir um desafio muito difícil.


� Existe uma excepção importante a esta regra no caso dos acordos preferenciais entre os países em desenvolvimento.


� Ver Flatters 2004 e Erasmus, Flatters e Kirk 2006.


�A insistência por parte de  Moçambique durante as negociações da SADC sobre a maximização da rapidez na redução da tarifas preferenciais sul-africanas e, tanto quanto possível, retardar a redução das suas próprias tarifas exemplifica esta tendência.  


� Ver Flatters e Stern 2005.


� Ver Flatters 2005b e Flatters e Netshitomboni 2006.


� Os custos  dos impostos distorcidos sobre os recursos podem ser elevados. Os impostos sobre as receitas brutas dos recursos não discriminam entre fontes de rendimentos de custo elevado ou baixo, daí que encorajem um desperdício considerável sob a forma de sub-utilização de recursos economicamente valiosos. A definição do custo presumível pode ter o efeito oposto se os custos forem demasiado altos. A incerteza quanto à estabilidade dos regimes fiscais referentes aos recursos pode criar riscos desnecessários e pode conduzir a uma exploração por defeito ou excessiva dos recursos. As taxas de exportação podem encorajar o processamento interno dos recursos a um custo elevado e acabarem por dissipar os rendimentos provenientes dos recursos através do puro desperdício económico. Ver Boadway and Flatters (1993).


� Ver Boadway, Flatters e Wen 1996 e Flatters 2005a.


� Por exemplo, ver FIAS 2001 e Banco Mundial 2005.
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